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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

128ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

12 e 13.03.2003

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS –

 Reunião de 11 e 12.03.2003  
Na reunião estiveram presentes: Elias Antônio Jorge (Coordenador Adjunto), Valcler Fernandes (Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MS), Alessandro Caldeira (CCONT/STN/MF), Alexandre Mont’Alverne (CONASS), Sulamis Dain (ABRASCO), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Julia Roland (CUT), Rodrigo Pucci e Paulo César Malheiros (SIOPS), Ricardo Vidal (CGES/SIS/MS), Sérgio Piola (IPEA/Min Planejamento), Olympio Távora (Prestadores) e Joellyngton Medeiros (CONASEMS).

Corpo Técnico: Celso Depollo (SPO - Ministério da Saúde) e Benedita Mendes (CNS).

Justificaram ausência: Carlyle Guerra (Coordenador) e Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências).

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria n.º 76, de 27.02.2003, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal e Outros Demonstrativos – Janeiro de 2003”.

A citada portaria da STN pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidadegovernamental/gestãoorcamentaria.asp – Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal.

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – Janeiro de 2003, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – e seu detalhamento. Posição: Fevereiro de 2003 (fechado) e seu detalhamento.

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN/CNS, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários nela relacionados.

4 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 28.02.2002, 28.02.2003 e 05.03.2003.

5 – Planilhas de Restos a Pagar do ano anterior (2002) inscritos, e dos exercícios anteriores (2001, 2000, 1999 e 1998) reinscritos no ano em curso (2003) atualizadas até 28.02.2003 e Planilha dos Valores Liquidados até 28.02.2003.

6 – Decreto Nº 4.591 de 10 de Fevereiro de 2003, de Programação Orçamentária e Financeira do Executivo em 2003.

DESTAQUES

Merecem destaque especial nesse relatório:

1 – A disparada da Dívida Consolidada da União, que permaneceu, em 2002, muito superior a R$ 1 TRILHÃO e continua a crescer em 2003:

· EM 31.12.1999 – R$ 646 BILHÕES.

· EM 31.12.2000 – R$ 818 BILHÕES.

· EM 31.12.2001 – R$ 998 BILHÕES.

· EM 30.04.2002 – R$ 1,022 TRILHÃO.

· EM 30.08.2002 – R$ 1,111 TRILHÃO.

· EM 31.12.2002 – R$ 1,183 TRILHÃO.

· EM 31.01.2003 – R$ 1,209 TRILHÃO.

De 31.12.1999 a 31.12.2002 o crescimento foi de R$ 537 bilhões, cerca de R$ 15,0 bilhões todo mês, nos últimos 36 meses. Somente em 2002 cresceu R$ 185 bilhões.

2 - No mesmo período o Orçamento Geral da União destinou para Encargos Financeiros da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida) R$ 314,4 Bilhões; R$ 82,7 bilhões em 2000, R$ 107,4 bilhões em 2001 e R$ 124,3 bilhões em 2002.

Em dezembro de 2002 o EFU foi de R$ 17,5 bilhões ou R$ 565 milhões/dia, ou, ainda, R$ 23,5 Milhões por hora.

3 – Em Janeiro de 2003 o EFU foi de R$ 20,08 Bilhões ou R$ 671 Milhões/dia ou, ainda, R$ 27,9 milhões/hora.

A dívida consolidada da União em Janeiro de 2003, cresceu R$ 26 Bilhões, praticamente o Orçamento Anual da Saúde. 

O Superávit Corrente foi de R$ 8,6 bilhões (Receitas Correntes - Despesas Correntes) em 2003, apesar da Despesa Liquidada com Juros de R$ 4,9 bilhões. 

Excluída a Despesa com Juros, o Superávit Corrente da União seria de R$ 13,5 bilhões no 1º mês de 2003.

4 - A Receita de Contribuições Sociais de R$ 17,2 bilhões foi superior à Despesa Liquidada das Funções Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho, que totalizaram no período R$ 11,5 bilhões, dos quais R$ 2,7 bilhões são referentes a Encargos Previdenciários da União - EPU - de Civis e Militares (Função Previdência).

5 - A Seguridade Social é também amplamente superavitária, quando comparamos a Receita de Contribuições Sociais, já arrecadada, de R$ 17,2 bilhões, com a Despesa Liquidada dos Ministérios do Trabalho, da Saúde e da Previdência e Assistência Social, cujo montante é de R$ 10,3 bilhões (incluindo pessoal ativo e inativo destes Ministérios).

6 - A edição do Decreto Presidencial nº 4.591 de 10.02.2003, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira do exercício de 2003, e promoveu, novamente, o Tríplice Contigenciamento, penalizando a Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde, apesar da vinculação constitucional de recursos e apesar da Seguridade Social ser amplamente superavitária.

7 - O veto presidencial ao parágrafo 3º do Art. 57 da LDO/2003. 

“Na execução das despesas a que se refere o inciso II deste artigo, deverá ser observado o disposto na Decisão nº 143, de 2002, do Tribunal de Contas da União”. A Decisão nº 143/2002 do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU - reconhece a "base móvel" para fins de cumprimento da EC Nº 29 e aponta o procedimento a ser adotado em caso de descumprimento do mínimo constitucional (item 18.1 pág. 05). Além disso, nesta Decisão foi reconhecida à posição do CNS sobre qual variação do PIB deve ser considerada quando do estabelecimento do limite mínimo para fins de cumprimento da EC Nº 29.

NA LDO 2004 DEVERÁ SER REEDITADO O PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 57 DA LDO 2003.

8 – O desfecho da Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN nº 2538-4, iniciativa da AMB, que provocou manifestação da Advocacia Geral da União - AGU informando que o Parecer AGU nº GM - 016 de 29.12.2000 perdeu o Efeito Normativo  em 17.12.2001.

Este Parecer, reativado pelo veto presidencial, estabelece que, para cumprimento da EC Nº 29, o ano anterior a 2004 é 1999 e não 2003.

Essa aparente excentricidade e falta de lógica tem, na verdade, uma essencialidade lógica: diminuir, na União, em vários bilhões de reais o mínimo assegurado pela EC Nº 29 para Ações e Serviços Públicos de Saúde. Com sua aplicação, o patamar orçamentário de 2000 fica rebaixado em R$ 1 bilhão e 80 milhões, com reflexos nos orçamentos dos anos consecutivos.
- Na Reunião Extraordinária Da COFIN/CNS, em maio, fomos Informados pelo Representante da Secretaria de Orçamento Federal (SOF/MPOG), que novo Parecer Jurídico estava em andamento.

- No Dia 03.07.2002 fomos novamente informados de que os limites orçamentários para 2003 estavam dependendo deste novo Parecer Jurídico.

- No dia 1º.08.2002 tomamos conhecimento do veto Presidencial que restabelece, na prática, o efeito normativo do Parecer da AGU.

No dia 02.09.2002, recebemos uma planilha com a dotação para 2003, contendo os valores da Proposta Orçamentária enviada ao Congresso Nacional. Prevaleceu o parecer da AGU, subtraindo-se do Orçamento da Saúde para 2003 R$ 2 bilhões e 281 milhões. Na tramitação do Orçamento foi politicamente articulada a recomposição quase integral.
Foi realizada a reunião articulada pela PFDC com o novo AGU e representantes do CNS e da COFIN/CNS. Foi identificado que a solução do impasse é uma questão política. Será feito reexame pelo AGU desde que provocado.

9 – A importância da homologação e disseminação da Resolução N.º 316, de 04.04.2002 do CNS, cuja redação final foi aprovada na 120ª Reunião Ordinária do CNS, apesar da Portaria n.º 2.047/2002 do Ministro da Saúde sobre o tema.

10 – A continuidade do processo de discussão que gerou o Documento “Parâmetros Consensuais sobre a Implementação e Regulamentação da EC N.º 29”, com os novos tópicos apresentados no relatório aprovado na 120ª Reunião Ordinária do CNS, no 3º Seminário de Operacionalização da EC nº 29, realizado em Salvador, BA nos dias 2 e3 de setembro de 2002, visando subsidiar a tramitação no Senado Federal do Projeto de Lei do Senador Tião Viana, e de outros na Câmara e no Senado.

11 – A preocupação procedente que os Serviços de Saúde venham a ser regulados pelo GATS/OMC e ALCA, passando a ser tratados como produtos comerciais.

12 – A manutenção da estratégia de solução política como alternativa à manifestação do Ministério Público Federal sobre a pertinência de Ação Civil Pública visando o cumprimento da EC/29 pela União nos termos da Resolução Nº 316 do CNS e da decisão nº 143/2002 do TCU.

13 – O bom resultado dos contatos com os responsáveis pela equipe de transição do Governo para esclarecer os posicionamentos do CNS expressos na Resolução Nº 316 do CNS e nos relatórios da COFIN/CNS aprovados pelo Plenário do CNS.

Na Plenária Nacional dos Conselhos de Saúde de Dezembro, foi expressa a total concordância com as posições do CNS pelo Coordenador da Transição na Saúde, Dr. Humberto Costa, atual Ministro.

14 – O item 35 da nota técnica Nº 12/2002 da Assessoria da Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional que reconhece o descumprimento da EC/29 na forma como estava a Proposta do Executivo para 2003.

15 – O Registro a página 39 do Parecer Preliminar sobre Juros/2003 no valor de R$ 93,6 Bilhões (Valor bruto) ou R$ 67,5 Bilhões (Valor líquido), tendo prevalecido para 2003 o valor de R$ 93 Bilhões.

16 – A orientação aos Relatores Setoriais, item 17.4 à pg. 90 do PARECER PRELIMINAR sobre o Orçamento Geral da União, que determina seja observada a Decisão Nº 143/2002 do T.C.U. (leia-se, posição do CNS).

17 – O Relatório da Área Temática VII – SAÚDE, de 09.12.2002, que às páginas 25 e 26 registra o incremento de R$ 622,7 Milhões à Proposta Original pelo Relator Setorial, e sugere o uso de parte do valor reservado ao Relator Geral (R$ 1 Bilhão e 500 Milhões) para equalizar os valores per capita dos Estados.

18 – O crescimento da Receita Administrada pela Secretaria da Receita Federal – SRF – em 2002 superior a R$ 44 Bilhões em relação ao ano de 2001. Em Janeiro de 2003 novo recorde histórico foi alcançado.

19 – As suplementações orçamentárias aprovadas pelo CN que superaram o limite mínimo da EC/29 para 2002. Apesar disso, a exemplo do que ocorreu em 2001, a EC/29 não foi cumprida em função do Tríplice Contingenciamento (DEC – Nº 4120 de 07.02.2002).

20 – A REVISÃO, pelo Congresso Nacional, da Proposta Orçamentária para 2003 com acréscimo de 2,13 Bilhões, que quase alcançou o valor mínimo apontado e pleiteado pelo CNS de R$ 2,28 Bilhões.

21 – Com a mudança da Fonte de Financiamento 179 (Fundo de Pobreza) no valor de R$ 528 Milhões por outras Fontes da Seguridade Social, o valor para cumprimento da EC/29 passa a ser de R$ 27 Bilhões e 777 Milhões, superando o mínimo estabelecido pela COFIN/CNS de R$ 27 Bilhões e 399 Milhões (com base na variação nominal do PIB 2002/2001 estimada em 9,54%).

Esta é a primeira vez que se inicia o ano com dotação suficiente para cumprir a EC/29.
22 – INFELIZMENTE O DECRETO Nº 4.591 de 10.02.2003 BLOQUEOU  R$ 1 Bilhão e 620 Milhões, deixando o cumprimento da EC/29 na dependência do desbloqueio orçamentário de R$ 1 Bilhão e 242 Milhões. Já o fluxo financeiro deverá ser ampliado em R$ 2 Bilhões e 849 Milhões.
RELATÓRIO

1. EXECUÇÃO, EM 2002, DOS RESTOS A PAGAR DE 2001 E DE EXERCÍCIOS ANTERIORES.

PASSADO RECENTE

Dos R$ 3 bilhões e 250 milhões inscritos como Restos a Pagar para 2002, R$ 2 bilhões e 357 milhões foram liquidados e pagos até 31.12.2002.

Foram cancelados R$ 106,7 Milhões e correm o risco de Cancelamento outros R$ 51,3 Milhões por não terem sido liquidados.

O montante já liquidado até 31.12.2002, e ainda não pago, é de R$ 728 milhões, sendo R$ 28 milhões de 1999, R$ 59 milhões de 2000 e R$ 641 milhões de 2001.

Pelo Decreto Nº 4.526 de 18.12.2002, mesmo esses R$ 728 milhões já liquidados foram cancelados. Em 31.12.2002, o Decreto Nº 4.561 descancelou uma parte do que havia sido cancelado em 18.12.2002.
A COFIN/CNS solicitou que nas planilhas sobre Execução de Restos a Pagar fosse incluída a coluna sobre os valores liquidados, o que tem sido encaminhado mensalmente.
Cabe observar ainda que o Decreto Presidencial de Programação Orçamentária e Financeira para 2002, que fixou os limites Orçamentários e Financeiros do Ministério da Saúde, não permitiu a execução do Orçamento em sua integralidade. Isso significou que prevaleceu o Tríplice Contingenciamento identificado nos relatórios anteriores.

Ficaram bloqueados para execução orçamentária R$ 1 bilhão 515 milhões, que foram cancelados em 31.12.2002.

Além disso, não houve disponibilidade financeira para execução de R$ 2 bilhões 980 milhões que ficaram condenados à execução em Restos a Pagar de 2002 e de exercícios anteriores para 2003.

Portanto, o Orçamento do Ministério da Saúde de 2002 não teve execução orçamentária/financeira de R$ 4 bilhões 495 milhões.

No 3º Seminário sobre Operacionalização da EC nº 29, realizado em Salvador, em 2 e 3 de setembro de 2002, com representantes de 33 Tribunais de Contas do País, foram tratadas as questões propostas no relatório de agosto. Houve consenso quanto à proposta de só considerar como despesa realizada de Ações e Serviços Públicos de Saúde (EC-29) aquelas que tenham os recursos financeiros transferidos para o respectivo Fundo de Saúde quando da sua inscrição em Restos a Pagar. O Manual da STN para elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária da União, DF, Estados e Municípios JÁ INCORPOROU ESTA POSIÇÃO (VER PÁGINA 139).

Outro consenso foi relativo ao contingenciamento orçamentário /financeiro e ao cancelamento de recursos vinculados constitucionalmente, que só podem ocorrer para dotações superiores ao mínimo assegurado constitucionalmente.

Responde-se assim à questão: Recursos vinculados Constitucionalmente são passíveis de Contingenciamento Orçamentário ou Financeiro e de Cancelamento?

Outra questão respondida foi relativa ao que fazer em caso de Cancelamento ou Anulação de Restos a Pagar. 

Seja na União, DF, Estados ou Municípios, os valores inscritos em Restos a Pagar foram computados para fins de comprovação do cumprimento da EC Nº 29. 

Portanto, ao serem cancelados ou anulados, na prática deixaram de ser aplicados, embora existisse a disponibilidade financeira, sem o que não poderiam ter sido inscritos. Estando disponíveis no Fundo da Saúde, o cancelamento ou anulação de Restos a Pagar não subtrairá à Saúde estes recursos.
A COFIN/CNS entende que tais recursos financeiros, permanecendo no respectivo Fundo de Saúde, terão aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde.

No Relatório de Novembro de 2002 constava: “Mantido o atual ritmo de Execução Orçamentária e Financeira, aponta-se para um horizonte de cancelamento e de inscrição em Restos a Pagar em 2003 superior a R$ 4,2 bilhões. Espera-se que o atual ritmo sofra um incremento positivo em dezembro de 2002. Não se pode esquecer que ano eleitoral é atípico orçamentariamente, até mesmo pela Lei de Responsabilidade Fiscal.


Caso esse incremento não ocorra, a Emenda Constitucional Nº 29 – EC/29 – será descumprida, pela União, em 2002, tal como ocorreu em 2001”.

Constatou-se, em fevereiro de 2003, que infelizmente a Previsão se realizou não com R$ 4,2 Bilhões, mas com R$ 4 Bilhões e 495 Milhões, além dos R$ 106,7 Milhões de Restos a Pagar Cancelados.

A EC/29 NÃO FOI CUMPRIDA, PELA UNIÃO, EM 2002, TAL COMO OCORREU EM 2001.
2 – EXECUÇÃO, EM 2003, DOS RESTOS A PAGAR DE 2002 E DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

REALIDADE ATUAL


Do Orçamento 2002 foram inscritos em 2003 Restos a Pagar no montante de R$ 2 Bilhões e 382 Milhões.


De exercícios anteriores foram reinscritos R$ 598 Milhões.


O total Inscrito (2002) e reinscrito (exercícios anteriores) é de R$ 2 Bilhões e 980 Milhões.


Foram PAGOS até 28.02.2003 R$ 668 milhões.


Foram LIQUIDADOS (processados para pagamento) R$ 877 Milhões.


Estão A LIQUIDAR R$ 1 Bilhão e 435 Milhões.

O Decreto Nº 4.591 de 10.02.2003 estabeleceu um LIMITE para PAGAMENTO de R$ 1 Bilhão e 986 Milhões, ficando, portanto, sem cobertura financeira até o momento R$ 994 Milhões.

Caso este limite financeiro não seja ampliado a subtração ao SUS de recursos mínimos assegurados pela EC/29 que foi de R$ 470 Milhões em 2001 e de R$ 275 Milhões em 2002 será fatalmente ampliada.
3  – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 2001/2002 DO

MINISTÉRIO DA SAÚDE

PASSADO RECENTE

Como demonstrado abaixo, há programas e itens Orçamentários que mantiveram precaríssima Execução Financeira em 2002. Além disso, o pagamento de Restos a Pagar inscritos em 2002 foi, em alguns casos, também precário.

TABELA COMPORTAMENTAL 2001/2002 (até 31.12.2002)

	
EMPENHADO
	CANCELADO
	LIQUIDADO
	
LIQUIDADO
	RESTOS A PAGAR

	Item
	% Execução Orçamentária 2001
	% Orçamento Cancelado 2001
	% Execução Financeira 2001
	% Execução Financeira 2002
	Inscritos em 2002

R$ Milhões
	Pagos em 2002 

R$ Milhões

	Saneamento Básico (Projeto Alvorada)
	87,73
	12,27
	3,36
	1,05
	1.031,0
	547,3

	Sangue e Hemoderivados
	65,83
	34,17
	6,57
	19,05
	36,7
	16,53

	Combate às Carências Nutricionais
	62,61
	37,39
	58,97
	91,13
	9,9
	8,8



	Emendas Parlamentares - FNS
	70,42
	29,58
	13,36
	25,17
	429,5
	380,7

	Reaparelhamento do SUS – MS
	79,99
	20,01
	33,60
	58,76
	88,6
	75,4

	Reaparelham. do SUS – REFORSUS
	87,35
	12,65
	40,83
	64,56
	269,1
	177,0

	PROFAE
	96,78
	3,22
	22,03
	52,92
	63,2
	51,2

	VIGISUS
	63,34
	36,66
	19,58
	43,23
	67,3
	31,0

	Erradicação do A. aegypti/FUNASA*
	79,38
	20,62
	51,87
	71,40*
	24,9
	21,7

	Controle de Endemias – FUNASA
	93,96
	6,04
	63,50
	71,40
	67,8
	57,2

	Saneamento Básico da FUNASA
	59,69
	40,31
	18,66
	18,93
	113,9
	86,6

	Emendas Parlamentares – FUNASA
	67,37
	32,63
	0,14
	6,04
	188,7
	136,4

	Todos os Itens Min. da Saúde
	96,05
	3,95
	85,02
	91,21
	3.250,3
	2.357,3

	*EM 2002 O ITEM ERRADICAÇÃO DO A. AEGYPTI FOI INCORPORADO A CONTROLE DE ENDEMIAS DA FUNASA.


4 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DE 2003 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

REALIDADE ATUAL


Até 28.02.2003 alguns itens orçamentários da Planilha Básica utilizada para análise pela COFIN/CNS tem precária execução financeira (LIQUIDAÇÃO). Nos próximos relatórios serão apresentados quadros de Análise Comportamental 2003/2002. Neste relatório vamos destacar os seguintes itens:

	LINHA 

6
	Combate as carências nutricionais
	empenhado
	0%
	LIQUIDADO
	0%

	LINHA 13
	SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS – DATASUS
	empenhado
	22,98%
	LIQUIDADO
	0,91%

	LINHA 14
	PROGRAMA DE SANGU E HEMODERIVADOS
	empenhado
	0%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 19
	PROFAE
	empenhado
	7,64%
	LIQUIDADO
	0,01%

	LINHA 20
	AIDS  II
	empenhado
	0,70%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 21
	PROJETO NORDESTE II / K F W P J C E
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 26
	PROGRAMAS INTERIORIZAÇÃO TRABALHADORES EM SAÚDE
	empenhado
	51,25%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 27
	COORDENAÇÃO MATERNO INFANTIL
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 31
	AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO MEDICAMENTOS – DST/AIDS
	empenhado
	16,70%
	LIQUIDADO
	0,28%

	LINHA 33
	REAPARELHAMENTO UNIDADES DO SUS/MS
	empenhado
	0,84%
	LIQUIDADO
	0,47%

	LINHA 34
	REAPARELHAMENTO UNIDADE DO SUS/REFORSUS
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 37
	EMENDAS NOMINATIVAS

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 41
	PROGRAMA DE SANGUE E HEMODERIVADOS / ANVISA
	empenhado
	2,75%
	LIQUIDADO
	1,19%

	LINHA 46
	MANUTENÇÃO DE UNIDADES INDÍGENAS
	empenhado
	24,01%
	LIQUIDADO
	1,16%

	LINHA 48
	VACINAS E VACINAÇÃO
	empenhado
	0,19%
	LIQUIDADO
	0,03%

	LINHA 49
	VIGISUS
	empenhado
	1,86%
	LIQUIDADO
	0,05%

	LINHA 51
	SANEAMENTO BÁSICO

(DEMAIS AÇÕES)
	empenhado
	0,98%
	LIQUIDADO
	0,41%

	LINHA 53
	OUTROS PROGRAMAS – FUNASA
	empenhado
	2,03%
	LIQUIDADO
	0,72%

	LINHA 57
	EMENDAS NOMINATIVAS – FUNASA
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 62
	ADEQUAÇÃO DA PLANTA DE VACINAS
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 72
	OUTROS PROGRAMAS – ANSS
	empenhado
	0,00%
	LIQUIDADO
	0,00%

	LINHA 76
	HOSPITAIS PRÓPRIOS – MANUTENÇÃO
	empenhado
	0,01%
	LIQUIDADO
	0,01%



Espera-se que nos próximos relatórios seja possível verificar alterações significativas neste quadro. Será desejável que os responsáveis pelos tópicos destacados expliquem ao CNS as causas do problema, apontem soluções, e digam como o CNS pode ajudar a resolver.

5 – ORÇAMENTO DE 2003 E O CUMPRIMENTO DA EC/29

5.1 – O PROCESSO EM 2003
O CNS foi impedido de opinar sobre a proposta orçamentária para 2003, antes de seu encaminhamento ao Congresso Nacional. Certamente isto não deverá ocorrer este ano.
O que se alegou é que estavam sendo feitas gestões junto à área econômica do governo no sentido de ampliar os valores estabelecidos como piso/teto para elaboração da proposta orçamentária.

O Ministério do Planejamento insistiu em definir o limite do Ministério da Saúde com base no orçamento de 1999, corrigido em 5% para 2000 e pela variação nominal do PIB para os anos subseqüentes.

Isto significou que, em relação a 2000, houve um rebaixamento correspondente a R$ 1 bilhão e 80 milhões que foram efetivamente empenhados acima do piso definido pela EC/29. Este rebaixamento inicial repercute em 2001, 2002 e 2003.
O prejuízo, atual, relativo a 2001 é de R$ 470 milhões que foi o valor empenhado abaixo do limite mínimo calculado com base na Resolução do CNS Nº 316/2002. 

Para 2002 o prejuízo mínimo foi de R$ 275 milhões que solicitados e obtidos como suplementação orçamentária, não puderam ser empenhados. Estes prejuízos podem ser ampliados caso os RESTOS A PAGAR INSCRITOS (2002) E REINSCRITOS (2001) SEJAM CANCELADOS.

 Para 2003, além dos prejuízos já relatados, tivemos rebaixamento correspondente inicialmente a R$ 2 bilhões e 281 milhões, dependendo da variação nominal do PIB que venha a ser apurada (previsão atual 9,54% : PIB 2002/PIB2001).

Além disso, o Ministério do Planejamento insistia em utilizar variações nominais do PIB defasadas em 1 ano, o que provocava uma redução inicial de 4% aproximadamente com recursividades sucessivas nos próximos orçamentos.

Isto porque para 2001, no entendimento do TCU e deste CNS, deverá ser considerada a variação nominal do PIB de 2000 sobre o PIB de 1999 (12,74%) que se tornou conhecida durante a execução do orçamento de 2001.

Já o Ministério do Planejamento, para 2001, determina que seja utilizada a variação do PIB de 2001 sobre 2000, só conhecida em 2002, após o encerramento do exercício de 2001 (previsão atual de 9,02%).

Portanto, esta COFIN/CNS só se sentiu em condições de definir o montante mínimo para 2003 para fins de cumprimento da EC 29, que deveria ser de R$ 27 bilhões e 399 milhões.
Além disso, deveriam ser repostos R$ 470 milhões subtraídos ao SUS em 2001 e pelo menos R$ 275 milhões que foram subtraídos em 2002.

A subtração de 2002 ficará restrita a R$ 275 Milhões desde que sejam integralmente executados os R$ 2,4 Bilhões inscritos como Restos a Pagar em 2003.

O Congresso Nacional promoveu a Revisão da Proposta enviada pelo Executivo que estava defasada em R$ 2,28 Bilhões e acrescentou R$ 2,13 Bilhões. Utilizou para tanto o entendimento do CNS acolhido pelo TCU na Decisão Nº 143/2002 e incorporado a LDO/2003.

Em Fevereiro de 2003 houve troca da Fonte 179 – Fundo de Combate a Pobreza (R$ 528 milhões) por outras Fontes, o que garantiu um montante de R$ 27 Bilhões e 777 Milhões para cumprimento da EC/29.

Este valor supera o aprovado pelo CNS em R$ 378 MILHÕES, acima do mínimo assegurado pela EC/29, que no entendimento da COFIN/CNS são passíveis de contingenciamento Orçamentário e Financeiro.

O decreto Nº 4.591 de 10.02.2003 bloqueou Orçamentariamente R$ 1 Bilhão e 620 Milhões. Bloqueou também, financeiramente, R$ 2 Bilhões e 849 Milhões, dos quais R$ 994 Milhões em Restos a Pagar de exercícios anteriores. 

A COFIN/CNS considera tais bloqueios (contingenciamento) injustificáveis, seja pela quantia de recursos mínimos assegurados pela EC/29, seja porque a Seguridade Social é amplamente superavitária tanto na análise por FUNÇÕES, quanto na análise por ÓRGÃOS. Os acréscimos da Receita Arrecadada pela União em 2003 em relação a 2002, provêm majoritariamente das Contribuições Sociais.

5.2 – A RESOLUÇÃO Nº 316

A COFIN/CNS considera importante ser priorizada a homologação e disseminação da Resolução N.º 316 do CNS.
Na forma como se encontra, a Resolução Nº 316 poderá ser o referencial básico para os procedimentos dos Tribunais de Contas e do Ministério Público, servindo também de subsídio para elaboração da Lei Complementar prevista na EC Nº 29. Já existe, na Câmara, o Projeto de Lei do Deputado Ursicino Queiroz, e no Senado o Projeto de Lei do Senador Tião Viana.

No 3º Seminário de Operacionalização da Emenda Constitucional Nº 29 (EC/29) realizado em Salvador, dias 02 e 03 de setembro, foram tratadas questões não abordadas na Resolução e que necessariamente deverão fazer parte da Lei de Regulamentação da EC Nº 29.
FORAM ACORDADOS OS SEGUINTES PONTOS:

· Uso do SIOPS pelos Tribunais de Contas como instrumento de apoio à auditoria

· Para verificação da aplicação de recursos próprios para efeito de cumprimento da EC-29, considerar as despesas liquidadas;

· Restos a Pagar: considerar como despesas somente aquelas cujos recursos financeiros estejam disponíveis no Fundo de Saúde;

· Aplicar todos os recursos através dos Fundos de Saúde. Como regra de transição, tolerar-se-á pelo menos o registro contábil de todas as despesas, inclusive da administração indireta e gastos com pessoal;

· Contas específicas nos Fundos de Saúde para movimentação dos recursos próprios destinados à saúde

· Definição legal com periodicidade preferencialmente decendial (cada dez dias) para os repasses financeiros dos recursos vinculados constitucionalmente aos Fundos de Saúde;

· Monitoramento do cumprimento da constituição concomitante à execução pelo conjunto de entes responsáveis pelo controle;

· Não contingenciar orçamentária ou financeiramente os recursos abaixo dos limites mínimos determinados constitucionalmente para aplicação em saúde;

· Em caso de descumprimento das determinações constitucionais recomenda-se:

· Sanções determinadas em lei não prejudiquem a população;

· Manutenção dos patamares mínimos progressivos no caso de eventual descumprimento em qualquer exercício;

· Formação de GT para sistematizar procedimentos de compensação dos recursos e punição dos gestores no caso de eventual descumprimento das determinações constitucionais

· Recomenda-se que os Tribunais de Contas editem normas internas, de acordo com a resolução 316 do CNS e os consensos obtidos nos três seminários, para análise da vinculação constitucional. Caso isto implique em alteração de critérios já utilizados, que cada tribunal elabore estratégia de adequação através de normatização interna.

O 3º Seminário foi importante, pois  mobilizou a maioria dos atores que participaram da elaboração do documento “Parâmetros Consensuais Sobre a Implementação e Regulamentação da EC N.º 29”, tais como: ATRICON, Ministério Público Federal, Tribunais de Contas, Comissão de Assuntos Sociais do Senado, Comissão de Seguridade Social da Câmara, Secretarias do Ministerio da Saúde, CONASEMS, CONASS e CNS. 

Não estiveram presentes apenas o MPF e a assessoria da Câmara.

Entretanto, a Secretaria do Tesouro Nacional – STN, incorporou-se ao grupo.

O veto presidencial ao parágrafo 3º do Art. 57 da LDO/2003 restaura o nefasto Parecer da AGU, que agride a integridade e a integralidade dos recursos federais. O Parecer 961/2002 da CONJUR/MS, que deverá ser reformulado, agride a integridade e a integralidade dos recursos estaduais e municipais.Espera-se que, frente aos fatos novos, a AMB avalie a retomada da ADIN nº2538-4 e que o Ministério Publico Federal, especialmente a PFDC, atue em defesa da EC-29.

Apesar da Reunião Extraordinária da COFIN/CNS em 02.10.2002 e da Reunião Extraordinária do CNS em 08.10.2002, não foi possível fazer uma análise mais global da proposta das Unidades Orçamentárias do Ministério da Saúde, pois só se apresentaram a ANVISA e a FIOCRUZ com pleitos de Suplementação Orçamentária.

A ANSS esteve presente na Reunião do dia 02.10.2002 e informou que não tem problemas Orçamentários com relação à proposta de 2003. Os representantes do Fundo Nacional de Saúde e da Secretaria de Planejamento e Orçamento não puderam disponibilizar, para análise da COFIN/CNS, as propostas originárias das Unidades. A FUNASA simplesmente não compareceu.
Será desejável que a atual Equipe resgate a proposta original das áreas técnicas do Ministério da Saúde para 2003,  ainda que como referência para revisão do Orçamento 2003 após sua aprovação pelo Congresso Nacional.

SERÁ TAMBÉM DESEJÁVEL QUE O PROJETO DE LEI DO PLANO PLURIANUAL/PPA 2004/2007 SEJA ENCAMINHADO AO CONGRESSO NACIONAL CONCOMITANTEMENTE COM A LDO 2004, ATÉ 15.04.2003.
Caso persista a não homologação da Resolução Nº 316, a COFIN/CNS entende que nova Resolução incorpore os itens da referida Resolução e a complemente. Caso seja homologada nova Resolução contendo os consensos_ do Seminário de Salvador, deverá ser aprovada. Isso sem prejuízo da prioridade a ser dada a Lei Complementar prevista na EC/29.
5.3 – EXPERIÊNCIA EXEMPLAR RELEVANTE

O CES-PR exigiu que se cumprisse a Resolução nº 316/CNS e decisão da LDO/2003 do Estado, que fixou percentual mínimo para a EC/29 no Orçamento Estadual em 2003. Desafiado a reformular a Proposta Orçamentária, o fez em reuniões extraordinárias.

Houve compromisso do gestor de encaminhar à Assembléia Legislativa a proposta reformulada.

O Conselho Estadual considerava que um importante avanço fora obtido no exercício do Controle Social, e era.

Foi surpreendido, entretanto, com o envio à Assembléia Legislativa de proposta  distinta daquela que aprovara e sobre a qual havia acordo.

A COFIN/CNS registra a experiência como exemplar e relevante, e lamenta o retrocesso.

Espera-se que as gestões políticas em curso com o novo governo, restabeleçam a integridade e a integralidade da EC/29 naquele estado em 2003.

O novo Governo do Paraná está mantendo conversações a respeito.

5.4 – SANEAMENTO BÁSICO NA FUNASA x E.F.U

(Atualizando Dados)

A COFIN/CNS foi convidada a participar da Conferência das Cidades, expondo sobre o Financiamento do Saneamento e Meio Ambiente.

Feito o levantamento dos valores aplicados na programação própria (1) pela FUNASA (valores empenhados) obteve-se:

	ANO
	VALOR (R$) MILHÃO
	SOMATÓRIO (R$ MILHÃO)

	1995
	64,7
	-

	1996
	33,8
	98,5

	1997
	90,7
	189,2

	1998
	142,6
	231,8

	1999
	200,8
	432,6

	2000
	158,5
	591,1

	2001
	126,9
	718,0

	*2002
	129,4
	747,4

	2003
	120,7
	868,1


__________________________________

(1) Não foram consideradas Emendas Parlamentares, e Projeto Alvorada (2001/2002)

*2002 – Em Restos a Pagar estão Inscritos R$ 105,4 Milhões).

Os Encargos Financeiros da União – EFU – totalizaram, até 31.12.2002, R$ 124,3 Bilhões, o que da uma média mensal de R$ 10 Bilhões e 350 Milhões ou ainda uma média diária de R$ 340 Milhões.

Como se observa, o total dos valores Empenhados pela FUNASA, em oito anos, R$ 747,4 Milhões é Inferior a 2,5 dias de EFU-2002.

Quando se analisa o Programa Saneamento Básico no Orçamento Geral da União os dados são mais estarrecedores. Tomando apenas os anos de 2000, 2001 e 2002, excepcionalmente bons pois em 2001 e 2002 figura o Projeto Alvorada com recursos do Fundo de Combate a Pobreza, teremos em R$ Milhões:

	ANO
	DOTAÇÃO
	EMPENHADO/LÍQUIDADO
	PAGO

	2000
	405,9
	239,2
	21,7 + R.A.P.E.A.

	2001
	1.679,8
	1.363,9
	81,3 + R.A.P.E.A.

	2002
	1.233,6
	649,9
	34,3  + R.A.P.E.A.


R.A.P.E.A. quer dizer Restos A Pagar de Exercícios Anteriores.

Como se observa, o valor total pago até 31.12.2002 no Programa de Saneamento Básico é aproximadamente 150 minutos de E.F.U. - 2002 (340÷24 = R$ 14,2 Milhões/Hora).

Esta foi, na essência, a contribuição que encaminhamos para reflexão sobre Saneamento e Meio Ambiente(Atualizada agora para 31.12.2002).

Por outro lado se considerarmos que a Dívida Consolidada da União tem crescido mais de R$ 15 Bilhões por mês desde 01.01.2000, cabe uma singela reflexão.

Com o montante de UM MÊS seria possível investir nas 5000 menores Cidades Brasileiras, R$ 3.000.000,00 por Ano, com todos os reflexos que isso poderia ter na retomada do Projeto Civilizatório Brasileiro, reiniciando a operação de um círculo virtuoso, quebrando o atual círculo vicioso degenerativo.

O desempenho dos programas de Saneamento no Orçamento Geral da União continuaram em janeiro de 2003 como sempre.

Entretanto, em janeiro de 2003, o pagamento de Juros foi de R$ 4 Bilhões e 987 Milhões, sendo que a Amortização da Dívida foi de R$ 15 Bilhões e 843 Milhões, o que resulta em Encargos Financeiros da União E.F.U. de R$ 20 Bilhões e 830 Milhões. Isso corresponde a R$ 671 Milhões por dia, ou seja, a cada dia de janeiro de 2003 o E.F.U. consumiu praticamente 8 anos de saneamento básico da FUNASA (1995 a 2002).

Apesar dos R$ 20,8 Bilhões destinados a E.F.U. em janeiro de 2003, a Dívida Consolidada da União cresceu R$ 26 Bilhões, alcançando R$ 1 Trilhão e 209 Bilhões. Este crescimento é quase um Orçamento Anual do Ministério da Saúde.

6 – SIOPS – Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos em Saúde

O SIOPS, proposta originária do Conselho Nacional de Saúde, em 1993, foi considerado relevante para a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – quando da instalação dos Inquéritos Civis Públicos números 001/94 e 002/94 sobre o Funcionamento e sobre o Financiamento do SUS.  

Será apresentado no 4º congresso Mundial da Associação Internacional de Economia em Saúde em julho de 2003 São Francisco – Estados Unidos  da América.

Até 1998 a Procuradoria foi, juntamente com o DATASUS e o Conselho Nacional de Saúde, responsável por manter acesa a idéia da construção do SIOPS. A partir de 1998 houve uma maior interação entre a Procuradoria e o Ministério da Saúde para viabilizar a formalização do SIOPS. 

Em 30 de abril de 1999 foi baixada Portaria Interministerial Nº 529, assinada pelo Ministro da Saúde e pelo Procurador Geral da República, designando uma equipe para desenvolver o projeto de implantação do SIOPS. 

Em 11 de outubro de 2000, a Portaria Conjunta nº 1163 estruturou o SIOPS e criou a Câmara Técnica de Orientação e Avaliação composta de 12 membros, sendo um representante do Conselho Nacional de Saúde. 

Nesta última portaria está prevista também a constituição de Núcleos Estaduais de Apoio ao SIOPS.

A COFIN/CNS considera fundamental a manutenção das condições de pleno funcionamento do SIOPS como instrumento importante para o Controle Social, para as Decisões Gerenciais e para análise do Financiamento do SUS, em especial para o controle do cumprimento da Emenda Constitucional nº 29.

Desde meados de 2001 tem havido o comparecimento de técnicos do SIOPS às reuniões da COFIN/CNS e o representante do CNS na Câmara Técnica tem comparecido a todas as reuniões. 

A partir de maio de 2002, o SIOPS passou a ser representado formalmente nas reuniões da COFIN/CNS, tendo sido indicados Marcelo Gouvêa e Hugo Vocurca.

Na 120ª Reunião Ordinária foram apresentados os dados disponíveis sobre a situação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relativamente ao financiamento do SUS. Periodicamente, serão reapresentados os dados atualizados das 3 (três) esferas de poder. Foi inicializada a coleta de dados sobre o ano de 2001 e o primeiro semestre de 2002 em 1º de julho de 2002.

A coleta anual para 2002 e do orçamento para 2003 começou a partir de 15 de janeiro de 2003.
Em anexo a este Relatório da COFIN/CNS encontra-se Nota Técnica sobre Estados e o cumprimento da EC/29 em 2001 e sobre Municípios, dados Globais.

A COFIN/CNS considera que o SIOPS deva utilizar para Análise do Cumprimento da EC/29, preferencialmente os parâmetros da Resolução Nº 316 do CNS (critérios de progressão percentual definidos a partir de 2000 e Valores Empenhados).

Isso não significa que não se façam também análises com base nos parâmetros da Portaria Nº 2.047/MS, bem como, usando os Parâmetros do Manual da STN, caso os dados estejam disponíveis.

Na Portaria Nº 2.047 o percentual é recalculado a cada ano e os valores são os liquidados.

No Manual da STN, Restos a Pagar só serão considerados se o recurso financeiro estiver disponível no Fundo de Saúde.

A COFIN/CNS entende que na Lei Complementar deverá figurar a condição prevista no Manual da STN, proposta originária do CNS, aprovado no Seminário de Salvador. Entende também que o ideal seria considerar apenas os valores PAGOS, uma vez que a RECEITA foi efetivamente realizada no exercício.

Entretanto, como inicialmente os dados obtidos foram dados de Balanço Orçamentário e a EC/29, trata dos dados da União EMPENHADOS, é razoável que esta condição mais elástica, menos rigorosa, seja adotada até a aprovação da Lei Complementar. Deverá ser adotada a condição mais rigorosa a partir de 2004 com ou sem Lei Complementar.
No 3º SEMINÁRIO de Operacionalização da EC-29 foi consensual a Recomendação de que os Tribunais de Contas considerem como instrumento importante nas Auditorias o SIOPS.

Foi firmado convênio de Cooperação entre os Tribunais e o MS e ficou acertado que haverá um acompanhamento conjunto da tramitação da lei que regulamentará a EC-29.

Espera-se que a nova Administração assegure a continuidade das atividades, preservando-se a Equipe Técnica.

7 – PLANO DE TRABALHO PARA 2003 E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES 2002.

A COFIN/CNS reconhece que cumpriu no essencial as propostas do Plano de Trabalho de 2002.

Foi destacada a atuação em defesa da EC/29. Ressalte-se que os Relatórios da COFIN/CNS subsidiaram a consulta da Comissão de Seguridade da Câmara que resultou na Resolução n.º 143/2002 do Tribunal de Contas da União.

Foi eficiente e eficaz a interlocução com o Ministério Público da União, particularmente com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão - PFDC.

Houve regularidade na interlocução com o SIOPS com 100% de participação nas reuniões da Câmara Técnica.

As agendas indicadas nos Relatórios da COFIN/CNS aprovadas pelo Plenário foram amplamente discutidas e quase totalmente cobertas na interlocução com os Tribunais de Contas, com o Congresso Nacional com o Ministério Público, com o Tesouro Nacional, etc.

Foi implantada a disseminação do Relatório pela Internet. 

A disseminação das teses fundamentais sobre Financiamento e sobre a EC/29 foi feita na modalidade presencial em inúmeras conferências, congressos, encontros, seminários, oficinas, etc.

O acompanhamento da tramitação do orçamento 2003 e a interlocução com a equipe de transição do novo governo têm sido sistemáticos e positivos.

A COFIN/CNS entende que para 2003 deve ser aprovado o atual Plano de Trabalho, até que a AGENDA 2003 DO CNS seja elaborada e requeira alterações ou ajustes no Plano da COFIN/CNS.

O Plano de Trabalho que se submete à aprovação do Plenário foi encaminhado como Minuta a todos os Conselheiros e Membros da COFIN/CNS, as sugestões e alterações propostas foram acatadas e são, agora, submetidas à aprovação do Plenário do CNS.

“PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO PARA 2003”

EM ANEXO

8 - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

A Comissão sugere ao plenário do CNS que:

8.0 – Aprove o Plano de Trabalho da COFIN/CNS para 2003.

8.1 – Reitere a necessidade de agilizar a homologação da Resolução N.º 316.

8.2 – Reitere a determinação à Secretaria Executiva do Conselho e a COFIN, priorizar o acompanhamento do processo de discussão dos Projetos de Lei sobre a regulamentação da EC N.º 29; especialmente o do Senador Tião Viana.

8.3 – Encaminhe a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão cópia deste Relatório, solicitando análise das medidas possíveis para assegurar o cumprimento da EC/29 pela União, pelos Estados, DF e Municípios.

8.4 – Determine a Secretaria Executiva do CNS com apoio da COFIN a manutenção de interlocução permanente com a PFDC.

8.5 – Recomendar que em 2003 sejam convocados, trimestralmente, os responsáveis pelas Áreas e Programas com precário desempenho Orçamentário e Financeiro.

8.6 – Recomendar aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde que acompanhem e analisem atentamente os dados encaminhados ao SIOPS.

8.7  - Reitere a posição de manutenção da obrigatoriedade do preenchimento do SIOPS para habilitação de Estados, DF e Municípios, observando a isonomia e a equidade.

8.8  - Reitere a posição de que o cumprimento da EC/29 deverá observar os parâmetros da Resolução Nº 316.

8.9 – Aprove o presente relatório e as sugestões nele contidas, considerando-o, bem como o material de apoio à sua apresentação, como anexos à ata da presente reunião.

Brasília - DF, 12 de Março de 2003.

__________________________________________

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão de 

Orçamento e Financiamento do CNS - COFIN/CNS
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